Projeto de Lei n.º 7.063, de 2.002.

(Do Sr. Arnaldo Faria de Sá)

 Dispõe sobre o exercício profissional de técnico em óptica e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° – Os preceitos desta lei dispõe sobre o exercício da profissão de Técnico em Óptica, conceituando-se como tal, todos aqueles que, profissionalmente, executam as técnicas definidas em sua própria profissão, a saber:


I - Projetam, confeccionam, adaptam, ajustam e montam auxílios ópticos em geral (óculos, lentes de contato, lupas, tele-sistemas, prismas, etc.) e próteses oculares;


II - Responsabilizam-se tecnicamente por laboratórios ópticos, estabelecimentos ópticos comerciais, industriais e centros de adaptação de lentes de contato, podendo efetuar vendas;


III - Empreendem atividades educativas na esfera pública e privada, promovendo a melhora visual;


IV - Trabalham de maneira autônoma e emitem laudos e pareceres técnicos;


V - Avaliam a função visual do cliente para indicar as compensações ópticas;

Art. 2° – São condições para o exercício da profissão de técnico em óptica:


I – Ser portador de certificado de conclusão do segundo grau ou equivalente;


II – Possuir diploma de habilitação profissional expedido por escolas técnicas que ministram cursos de óptica conforme orientação da Lei de Diretrizes e Bases vigente;


III – Manter registro atualizado anualmente no Conselho profissional respectivo;


IV – Fica assegurado aos ópticos práticos legalmente habilitados que estejam no desempenho da profissão há pelo menos dois anos, retroativo a data de publicação desta Lei, o direito de continuarem a exercê-la.

Art. 3° – Ficam criados os Conselhos Federal e Regionais com a finalidade de disciplinar e defender a classe descrita nesta lei.

Art. 4° – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

 O presente Projeto de Lei, que ora apresentamos, visa atender pleito de uma categoria que presta inestimáveis serviços à população a mais de setenta anos. Este profissional brasileiro que recebe formação regular em escolas técnicas para o exercício profissional desde 1971 através de curso técnico pós segundo grau específico e autorizado e homologado pelo Ministério da Educação e Desporto, desafortunadamente até a presente data não tem regularizado essa importante profissão. Profissional atuante na área da melhora visual é responsável técnico pelos estabelecimentos comerciais de óptica, laboratórios de óptica, departamentos de lentes de contato, distribuidora de produtos ópticos oftálmicos e outros. Considerando-se o que representam esses profissionais na área, urge que se dedique a sua atividade técnica merecida cuidado e tratamento, dotando-se dos instrumentos legais necessários e indispensáveis ao bom desempenho profissional, principalmente, resguardando os bons profissionais e a população usuária de compensações ópticas. Assim, para a proteção preventiva da melhora visual pública é preciso que a profissão seja devidamente disciplinada, inclusive com o respaldo de seus Conselhos, impedindo assim, que pessoas inescrupulosas e inabilitadas continuem a causar danos à clientela daqueles estabelecimentos.

Com isso, os profissionais atuantes e os futuros poderão, com segurança, exercer em sua plenitude, tão importante e qualificada profissão, atendendo os cerca de 96.000.000 de usuários de óculos e lentes de contato. Consequentemente em face da alta especialização exigida, a atividade aqui regularizada, ficará adstrita exclusivamente ao técnico em óptica legalmente habilitado.

Pela alta relevância da matéria e estando em perfeita harmonia com o Verbete n.º 01 da Súmula de Jurisprudência da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público da Câmara dos Deputados, de 26 de setembro de 2.001, que versa sobre Regulamentações de Profissões, é que apresentamos o presente Projeto de Lei, contando sermos merecedores do valioso e indispensável apoio dos nossos ilustres pares para a aprovação deste Projeto. 


Sala das Sessões, em 26 de junho  de 2.002.
Arnaldo Faria de Sá
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